
 

 

 

 

 

 

 

                                                                              Porto Alegre, 21 de janeiro de 2021. 

 

Ofício n.º 08/2021-BAN 

Objeto: Pedido de informação sobre execução de recursos de origem estadual para políticas             

direcionadas à População LGBT. 

 

Exmo. Sr. Sebastião Melo, Prefeito Municipal 

Exmo. Sr. Mauro Sparta, Secretário Municipal de Saúde 

 

O Parlamento Gaúcho aprovou, no ano de 2019, a Emenda nº 339 ao Projeto de               

Lei Estadual nº 415/2019, que destinou R$ 500 mil do orçamento de 2020 para a política                

municipal de saúde integral da população LGBT de Porto Alegre, com foco em             

aprimoramento e ampliação dos serviços do Ambulatório Trans, localizado no Posto Modelo. 

 

A verba, liberada pelo Governo Estadual ao município ainda em 2020, até hoje não              

foi executada, não tendo chegado ao Ambulatório Trans.  

 

Em 2020, o Parlamento aprovou nova emenda com o mesmo objeto, contida no             

parecer do relator do Projeto de Lei Estadual nº 208/2020, desta vez destinando um valor de                

R$ 200 mil.  

 

A partir do relatado, considerando a necessidade de se cumprir o comando            

orçamentário exarado pela Assembleia, levando em consideração que estamos na Semana da            

Visibilidade Trans e, ainda, que o investimento de R$ 700 mil pode significar a manutenção               

da vida de muitas pessoas desse grupo de altíssima vulnerabilidade, QUESTIONAMOS: 

 

1. Sobre os R$ 500 mil da Emenda nº 339 à LOA do exercício de 2020: 



 

 

 

 

 

 

 

a. quando, de fato, os recursos provenientes entraram nos cofres         

municipais? 

b. por que, até hoje, tais recursos não foram devidamente aplicados? e 

c. qual o projeto deste novo Governo para a devida execução desses           

recursos? 

 

2. Sobre os R$ 200 mil da Emenda do Relator à LOA do exercício de 2021: 

a. há alguma articulação com o Governo Estadual para liberação dos          

recursos?  

i. se sim, quem são os agentes públicos responsáveis e qual o           

estágio em que se encontra esse processo? 

b. qual o projeto para a devida execução dos recursos? 

 

Saudações cordiais, 

 
 

Luciana Genro 
Deputada Estadual 


